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Em Colatina, paisagem do Rio Doce foi totalmente modificada após a chegada da lama da Samarco

ENTENDA

Novembro 2015
t Regência
O navio hidroceanográfico
Vital de Oliveira realizou
pesquisas em Regência, no
município de Linhares, no
Norte Estado, em
novembro de 2015.

Pesquisa
t Lama
A pesquisa mostra o
impacto da lama de rejeitos
da mineradora Samarco,
que poluiu o rio e parte do
mar no Norte do Espírito
Santo, após o rompimento
da barragem de Fundão

Resultados
t Órgãos ambientais
Segundo a Marinha, os
resultados dos dados
coletados foram repassados
aos órgãos ambientais em
11 de janeiro.

Sigilo
t Negativa
O Fórum Capixaba de
Entidades em Defesa da
Bacia do Rio Doce e a
ONG Transparência
Capixaba solicitaram à
Marinha do Brasil o
acesso ao resultado das
pesquisas, mas a resposta
foi negativa. A alegação
foi de que o documento
estava classificado como
“informação sigilosa”.DECISÕES

“Os resultados
podem afetar
decisões das
autoridades e a vida
da população em
torno do Rio Doce”

CLÁUDIO FERRAZ
ADVOGADO DA OAB-ES

ACESSO

“Uma pesquisa
dessas não poderia
ser mantida em sigilo.
Com a retirada,
vamos solicitar
acesso à pesquisa”

EDMAR CAMATA DA
TRANSPARÊNCIA CAPIXABA

LAMA TÓXICA

RioDoce:Marinha retira sigilo
de relatório sobre análises
Resultadosque
detalhamos impactos
dos rejeitos foram
concluídos em janeiro

IARA DINIZ
idiniz@redegazeta.com.br

AMarinhadoBrasilretirou
o sigilo dos resultados da
pesquisa realizada por um
dos navios da Corporação
sobreoimpactodalamade
rejeitosnafozdoRioDoce.
O relatório foi concluído
emjaneiroehámaisdetrês
meses estava classificado
como sigiloso.
O navio Vital de Oliveira

foi fornecido pela Marinha
para investigarosefeitosdo
rompimento da barragem
da Samarco, que ocorreu
emMariana, Minas Gerais.
Na expedição estavam pes-
quisadores e acadêmicos
que colheram amostras da
água durante os meses de
novembro edezembro.
Emmarço,oJornalAGA-

ZETA solicitou informações
sobreo resultadodapesqui-
sa, mas os dados foram ne-
gados pela Marinha. No úl-
timo domingo, o jornal pu-
blicou informações exclusi-
vas divulgadas pela Rádio
CBN revelandoo caráter re-
servadododocumento, que
limitavaoacessoàUnião.Ao
ser solicitado o relatório ao
Iema,oórgãovoltouainfor-
mar ontem que recebeu da
Marinhaemcaráterreserva-
doequenão iria repassar as
informações.
A descoberta do sigilo

aconteceu após um dos in-
tegrantesdoFórumCapixa-
ba de Entidades em Defesa
da Bacia do Rio Doce, Ed-
mar Camata, solicitar aces-
so ao relatório. Como res-
posta, ele recebeu uma có-

pia de umTermo de Classi-
ficação de Informação da
Marinha Brasileira, que co-
locava a pesquisa em grau
desigilodecincoanos.“Não
nos foi dada nenhuma ra-
zãoparaosigilo,apenasque
osresultadosnãoseriamdi-
vulgados. Uma decisão re-
voltante, já quea sociedade
precisasaberosimpactosdo
desastre”, declarouEdmar.
O documento foi assina-

do no dia 11 de janeiro por
representantesdaCorpora-
ção.Nele,aMarinausaoin-
ciso VI do artigo 25 do De-
creto 7724/2012 para fun-
damentarosigilo,alegando
que a divulgação das infor-
mações“prejudicaoucausa
risco aplanos ouoperações
estratégicos das Forças Ar-
madas”, conforme a lei de
grausigilo.“Soanomínimo

estranho este fundamento
da Marinha. Até porque,
numapesquisacomoesta,o
interesse público vem em
primeiro lugar”, comentou
o membro da Comissão de
MeioAmbientedaOAB-ES,
Claudio Ferraz.
Outracríticafeitaaodo-

cumento divulgado foi a
ocultação das razões para

a classificação do grau re-
servadodosigilo.“Denada
valem os fundamentos, se
não podemos conhe-
cê-los”, ressaltou Ferraz.
AOrdemdosAdvogados

do Brasil do Espírito Santo
(OAB-ES) cogitou entrar
com uma ação judicial pe-
dindo a quebra do sigilo. A
decisão levantou dúvidas

entreos juristas. “Oqueeles
queriam manter escondido
mantendoemsigilo este re-
latório?Nestecasodatragé-
diadeMarianatemosmuito
mais segredosdoquedeve-
ríamos.Éuma situaçãoque
manter sigilo é ilegal. Se
precisar, vamosa juízo”, de-
clarou o presidente da Or-
dem,HomeroMafra.
Após questionada sobre

as razões da classificação
do sigilo reservado, a Ma-
rinha informou, na noite
deontem,quehaviaretira-
doo sigilodapesquisa. Em
nota, a Corporação infor-
mou que com “o objetivo
de ampliar divulgação do
relatório técnico junta-
mente com a análise con-
clusiva, a Marinha torna o
documento ostensivo e re-
tira o sigilo”, finalizou.

ANÁLISE

“Gera problema de transparência”

“O uso desse instru-
mento, do sigilo, está
muito frequente e isso
gera um problema de
transparência. Eu en-
tendo que este tipo de
sigilo imposto pela Ma-
rinha é anti-democráti-
co, com um viés auto-
ritário e de proteção de
interesses privados.
Qual o interesse em
manter os dados sigilo-
sos de uma pesquisa
como esta? O governo

deveria ser o primeiro a
questionar isso. Essa
posição nos faz pensar
sobre uma influência
do poder econômico so-
bre o governo federal.
Aparentemente não
tem nada que justifique
uma decisão de sigilo e
que prive a população
desta informação”
—

CALEB SALOMÃO

ESPECIALISTA EM DIREITO AMBIENTAL

E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Armazenar
peixes está
proibido

A Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) proibiu o armazena-
mento, a distribuição e a
vendadepescadodafozdo
RioDoce.Amedidaestáem
uma resolução da agência
quefoipublicadaontemno
DiárioOficial daUnião.
De acordo com o docu-

mento está na proibição o
pescado “oriundo da ativi-
dade pesqueira desenvolvi-
danomarnaregiãodeBarra
do Riacho em Aracruz/ES
até Degredo/Ipiranguinha
emLinhares/ES”.
O presidente da Associa-

ção Comercial de Regência,
que fica na foz doRioDoce,
em Linhares, Messias Cali-
man, destaca que o comér-
cio na região praticamente
jánão temessespeixes. Jáo
delegado da Acaps, João
Carlos Devens, afirma que,
em geral os supermercados
trabalham com fornecedo-
res de fora doEstado.
Tambémontem, foi lan-

çado um edital para incen-
tivar pesquisas para a recu-
peraçãodoRioDoce.Serão
R$ 11,25 milhões dos go-
vernos do Espírito Santo,
deMinas e daUnião.

Segredo questionado por juristas
Parauma informação ser

classificada como sigilosa,
a divulgação dela tem que
colocar emriscoa seguran-
çadasociedadeoudoEsta-
do.Porém,pelavisãode ju-
ristas, não é o caso da pes-
quisa realizada pela Mari-
nha. “O impacto social e
econômicodorompimento
das barragens foi brutal,
atingiumilharesdepessoas
e todosqueremsaberoque
aconteceu,oqueapesquisa
revela. Esse relatório afeta
diretamenteavidadaspes-
soas e não divulgá-lo é ser
irresponsável”, declarou o

advogado e professor de
Direito Caleb Salomão.
Aoestabelecer o sigilo, a

informação fica restritapor

um tempo determinado,
devido a gravidade da in-
formação. No caso do rela-
tóriodaMarinha, a classifi-
cação foi reservada, que
corresponde a um período
decincoanos.Apesardesse
tipodesigiloseromaiscur-
to, ele é suficiente para
agravar a situação do Rio
Doce, como destacou o
membro da Comissão de
Meio Ambiente da
OAB-ES, Cláudio Ferraz.
“Cinco anos nesse caso é
uma eternidade. Daqui a
cincoanosasituaçãoestará
transformada”, declarou.

Termo da Marinha
informou sobre sigilo


